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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE TAUÁ 
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AVISO DE PUBLICAÇÃO 

 
 
O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, na forma que indica o art. 75, 
§ 3º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, torna público a necessidade da contratação 
de empresa para Prestação de serviços técnicos profissionais especializados de 
assessoria e consultoria em controle interno, junto ao Consórcio Público de Saúde da 
Microrregião de Tauá, conforme projeto básico, em anexo. Os interessados poderão 
apresentar proposta de preços, na forma regimental, no prazo de 03 (três) dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso, que se encerrará no dia 18 de Janeiro 
de 2022. As propostas poderão ser entregues, em original, no setor de cotações de 
preços do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, localizado na Rua 
Abigail Cidrão de Oliveira, 190, Colibris, em Tauá -CE, ou enviadas por e-mail, 
devidamente assinadas e digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço 
eletrônico: setorcompras@cpsmtaua.ce.gov.br 
 



ESTADO DO CEARÁ
coNSORCtO PÚBLICO DE SAÚD E DA MICROR REG rÃo DE TAUÁ

PRoJETo eÁsrco

1' Do oBJETo: Prestaçâo de serviços técnicos profissionais especializados de assessoria econsultoria em controle interno, junto ao consórcio público de saúde ã, úi"rorregião de

2. DA ESPECIFICACÃO DO OBJETO:

2'1' DoS SERVIÇoS: serviços técnicos profissionais especializados de assessoria e
i:r:::":5rem 

controle internô, junto ao cónsórcio Éú6ri.o de saúde da- Microrresião de

2.1.1. DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS:

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá

2.1.2. DAS ESpEctFtcAçÃo Dos sERVtÇo§:

a) orientação e consurtoria em aspectos de controre interno;b) orientação aos servidores que atuam no controle interno;
c) orientação no acompanhamento e manutenção do tômoamento dos bens moveis e imoveisque compõe o patrimônio do consorcio, por.àio je àãaastro informatizado;d) orientação e acompanhamento da errooiaiáã ãã"grt* de requisiçÕes de materiaisremetidas ao almoxarífado;
e) orientação e acompanhamento do cadastro de materiais, conforme notas fiscais deentrada' controle de estoque, guarda em adequaoa oroàm oe armazàniránio, conservação,ClaSSifiCaçãO e fegistfO de maÉfiaiS; 

- ---YrYsvv v' vv' | | vs crr I Í rcrzçr laÍIlenl

f) orientação e man.utengão atualízada da escrituração referente ao movimento de entrada esaída de materiais de esioque.

3. DA JUST|FTCAT|VA DA CONTRATAÇÃo

3'1' Considerando que o consórcio Público de saúde da M.icrorregião de Tauá, tem, dentresuas prerrogativas, a execugão eficiente e eficaz oos iérviçor p,iiÍãor, ,iJrnoo sempre àmelhoria do atendimento à pópuração, referente,o, ,ãriços de saúde.

3'2' Faz-se necessária a presente contratação para cumprimento das obrigações legais, noacompanhamento mensal dos recursos rinancLii;., ;;;à"ssidade de instrução para o bomdesempenho das atividades retacionãa"s ao controiu áL patrimônio, do aímoxarifado, de
rl?trjExH: &,3§.[T:'J.i:[:l?:?i' 

de forma a atãnder as a",aÀoãs e instruçÕes

3'3' Por fím' ressalte--s9 gue, no presente caso, a contratação dar-se-á em menor preço grobal,pois será mais satisfatória do ponto de vista dá eficiêÀóiãià.ni.r, em virtude da possibiridadede menor concentração da rdrponsáoirioaáe ôÀiilirt;.àçao adequada do serviço em umnúmero menor de empresas, permitindo melhore. ,"rrrtrãts. Entende-se que a execução daoperacionalidade e gestão do contrato a ser celebrado, bem como a execução do objeto a serexecutado, poderão ser preiudicados caso haja o pur*tu,nento do objeto por itens, poiscertamente tornará mais comprexa a rogística ê ;r;;r;ão dos mesmos, com dispêndio demais capital humano e recursos financeiros purá gãrãÀtiiã perfeita execução das atividades.
4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
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3' 1' o contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da data de emissão da
rui'e,§!:.JiS:"rr"i;H;r11õtorrosado no..rro, à ro,rr, ó,*irbr;o arr 111, da Lei

5. DO REAJUSTE DOS VALORES CONTRATADOS:

5' 1' os preços somente poderão ser reajustados após o período de 1z(doze) meses, a contarda data da apresentação-das pfopostas, com base na variação percentual acumulada noperíodo sob análise, do IGP-M'(índice. Geral o. Éiáçor do Mercado), ou outro equivalentecaso este venha a ser extinto ou substituído.

6. DAS OBRTcAÇOes on CONTRATANTE:

6' 1' A CoNTRATANTE se obriga a prop.orcionar ao(à) coNTRATADo(a) todas as condiçõesnecessárias ao pleno cumprimenio 
'drs. 

ooi,gãóàãs-decorrentes jã' iàrro contratuat,consoante estaberece a Lei ns 14.133, de 1o de ;briiã; zozl;
6'2' Fiscarizar e acompanhar a execução do objeto contratuar;

6'3' comunicar ao(à) coNTRATnDQ(a),toda e qualquer ocorrência relacionada com aexecução do objeto contratual, diligencianoo nós árJor'õr" exigirem providências corretivas;
6'4' Providenciar os,pagamentos ao(à) coNTRATADo(a) à vista das Notas Fiscais/Faturasdevidamente atestadas pelo Setor Competente,

7. DAS OBRtcAÇôes on CoNTRATADA:

7' 1 ' Executar o objeto do contrato, de conformidade com as condiçÕes e prazos estabelecidosneste processo, no Termo contratuar e na proposta vencedora;

7 '2' Manter durante toda a execução 
-do objeto contratual, em compatibilidade com as

l[ilg?E::: 
assumidas, todas a. .oÁoições oe'Àrni[üü; e quatificaçaô á*çiors na Lei de

7'3' Todas as despesas envolvidas na execugâo dos serviços, sobretudo, com transporte,
3ãfi?ffifÃto?o,,'"'"ntação, correrão intàira e &crüsiúur;ri" -ú; 

conta do(a)

7 '4' utilizar profissionaís devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de ímpedimentos
l"J#,tll, 

de maneira que não se piejudique, ;ü;';ndamento ,;n;;'prestação dos

7'5' Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serv.iços, prestando, prontamente, osesclarecimentos que forem soriciüados pero(a) bor.rrnninruE;
7'6' Responder, perante as- leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo queao(à) coNTRATADo(a)^1ão devãra, Ã..ro após o término do contrato, sem consentimentoprévÍo por escrito Oo(a) ÔONfnnfÀfifif , tazei'rro O. qrrirqr"r documentos ou informaçõesespecificadas no parágrafo anterior, a não *r o;; iirJãã 

"*ucução 
do contrato;

áá^fff;X+itti?.a 
imediata correção das dericiênoias e/ ou irregutaridades apontadas peto(a)
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7 '8' Arcar com eventuais prejuízos 
. causados ao(à) CoNTRATANTE e/ou terceiros,provocados por ineficiência ou irreguÍaridao" ôórltüã'Éâr seus empregados e/ou prepostosenvolvidos na execução do objeto õontratual, in;ir;ü, Iàspono"ndo pecuniariamente;

7'9' Pagar seus empregadgg no prazo previsto em leí, sendo também de sua responsabilidadeo pagamento de todos os tributos que, direta o, inoúótrrente, incida, .ãÉiu a prestação dosserviços contratados, inclusive, as'contribuiçoás pruriãun"iarias fiscais e parafiscais, FGTS,Pls' emolumentos, seguros de acidentei oe'trãoãrÉá, etc, ficando ãxctuída quarquersolidariedade do consórcio Público de saúàe àí üi"rorregião de Tauá por eventuaisautuações administrativas erou judiciais ,rã ,", que a inadimprência do(a)CONTRATADO(A), com referência às suas obrigaçõà., ,ão se transfere ao consórcío púbricode Saúde da Microrregião de Tauá;

7'10' Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
Sj|l?i;r,iluros' 

encarsos sociais, trabalhistasã p,eviJüciarios ,eracilnãoõs com o objeto

Ll'r§:'fi+:iÂ:#:Tff j:r:H:flH:c medicina do trabarho, previstas na consoridaçâo

8. DAS SANÇÕES ADM|N|STRAT|VAS:

8'1' Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa,a Administração poderá apricar ao(à) ôontratado(a), as seguintes sangÕes:

a) Advertência

b) Multas de:
b'1) 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da empresa vencedoraem assinar o contrato dentro do prazo de 05' i.ir.ãi dias úteis, contados da data dal*if,:lç^?q feita peto(a) CoNTRArnrure; \-' --l

3r'i l;ií $;"rt 
out''os por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o rimite de

b'3) 2Yo (dois por cento) cumurativor 
??T?.?_t ror da parcera não cumprida do contrato e

ãfi,'rti,],:i;,1;tto' 
a critério da coNrRArANrE, 

",.n 
ãu!ã de atraso dôô-r.,iiços superior a

b'4) o valor da multa referida nesta cláusula será descontada ,,ex-offício,, 
do(a)CONTRATADO(A)' mediante^t,oii"çâà a ser efetuaoa em qualquer fatura de crédito em seujfÍffiJ:: effi",ffiJunto 

à coNriHÃrnrvre , inJepüãã.t; o.i nátinàãçâ;;, interperação

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar coma Administração, pelo prazo de até õZ (ooi.) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a A{11i.q!gção púbtica, enquanto
t"ifliíi+.T 

os motivos determinant"i à, puniçáà;;riü;" a coNrRÁiÀr.ri-e promova sua

e. DAS EXtcÊNCtAS PARA HAEILITAÇÃO:

e.1. HAB|L|TAÇÃO JURÍOrca:

9'1'1' cédula de identidade com foto e cPF do responsáver regal ou signatário da proposta;
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9'1'2' Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoretodos os aditivos, devidamenteregistrados' em se tratando de sociedades comérãirl" o, o Registro comercial em caso deempresa individual, e no caso de sociedad" porãio.i, ,"orprnhado da ata da assembleiaque elegeu seus atuais administradores. Em àe traianoo oe socieàaààs ãirÉ, inr.rição do atoconstitutivo, acompanhado de prova da diretoria em éxãrcrcio.

9.1.3. Prova de inscrição na:
a) Fazenda Federal (CNPJ);

b) Fazenda Municipal (Car1ão de tnscrição do tSS);

9.2. REGULARIDADE FISCAL:

:rr.:Jr"r::i,3,?rrn?:,rridade 
para com a Fazenda Federat, Estaduat e Municipat do domicítio

a) A comprovação de-regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atravésda certidão Negativa de Deõitos relativos aos rriÉutos-nederais e à óíviá; Ativa da uniâo,emítida nos mordes da portaria conjunta PGFN/RFÉ ni l.lsl, de 02, 1o.2a1a;

b) A comprovlggo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atravésde certidão consolidada Ne§ativa de Debitos in.ãrito. íu Dívida Ativa Estaduat;

c) A comprovaçéo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feitaatravés de certidão consolidaãa Negativa de Débitos inscrítos na oivroJÂiva Municipal;
9'2'2' Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS,através de certificado de négutarioade de situàçâo -ôRs, e

9'2'3' certidão Negativa de Debitos Trabalhista (cNDT) emitida pela Justiça do Trabalho,
e.3. QUAL|FtcAÇÃo TÉCN|CA

9'3'1' Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica dedireito público ou privado, que cotltprove que o(a) empres.a tenha prestado ou estejaprestando serviços de natureza e especie condlzente;;", o objeto deste processo, conformeespecificações çonstantes do item 2.1.2, alíneas,;a;; T;.'

e.4. QUAL!FtcAçÃo EcoNôMtco_FtNANCEtRA:

:"11d;il5::. 
n"n"'iva de falência ou concordata expedida pero distribuidor da sede da

9.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS

9'5'1' Declaração expressa de que atenge ao inciso V do art. 27, daleí Federat no 9,666/93e inciso XXXllt do art. 7e da Constitulóáo Federal. 
- - - -- i

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

10.1. As propostas de preços deverão, ainda, conter:

a) Arazáo sociar, rocarda sede e o número de inscrição no cNpJ da empresa;
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b) Assinatura do Representante Legal;

c) lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contadosda data da apresentação das mesmàs;

d) valor mensal e total proposto, cotado em moeda nacionar, em algarísmos e por extenso, já
::ffii3|[3htJ,,|f,,.T.".t#o, 

todas as despesas incidentes direta oü iror,"1áÃente no obieio

l*'*'Ji:;X"râ:t 
conta do(a) proponente todos os custos que porventura deixar de expticitar

10'3' ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por
ffi::i 

e' no caso de incompatibilídade entre os'vatores mensal e total, prevalecerá o valor

10'4' As propostas deverão §er apresentadas de acordo com a planilha abaixo:

VALOR _ITEM ESPECtFtcAÇÃO QTDE UNID
MENSAL TOTAL

1

Prestação
profissiona

de SETVI cotécni Sços
is izadal OSespeci Ad

ú

assesso fla ô consu Ito ria em controle
ntou aoj Consórcio P icobt ed

Sa úde da croMi ão de Trrregi auá
confo erm constaespecificações dontes

2item 21 do icobás

12 Mês

VAL Ro GLO BAL
'10'5' As propostas 

,9"I"t3? ser entregues.,_em original, no setor de cotaçôes de preços doconsórcio Público de saúde da naiàroiregiâo deiãrã'ro"rlizadona RuaAbigait cidrão deoliveira' 190' colibris, em-l-auá-ce, ou.enviadas por e-mail, devidamente assinadas edigitalizadas, no formato pDF, para o seguinte .no"ióã uLtrôni.o,setorcompras@cpsmtaua. ce. gov. br

Tauá-Ce, 10 de Janei de 2022

José Alves Lima
TARIO EXECUTIVO

Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo de Tauá

interno,


